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SUELI MARIA DA SILVA foi denunciada como incursa nas penas do artigo 339 do Código Penal, pelos fatos narrados na denúncia de fls. 02A/02B, a qual passa a integrar a presente sentença. A denúncia foi instruída com o inquérito de fls. 02/82 Decisão de recebimento da denúncia à fl. 85. Defesa preliminar apresentada às fls. 92/93. F.A.C. da acusada às fls. 94/96. Assentada da audiência realizada por meio de carta precatória às fls. 116/117, oportunidade em que colhido o depoimento de uma testemunha de acusação. Assentada da audiência de instrução e julgamento à fl. 121, ocasião em que foi colhido o depoimento de vítima e de uma testemunha da acusação (fls. 122/125). Assentada de audiência de continuação à fl. 159, ocasião em que foi colhido o depoimento de uma testemunha de acusação pelo sistema audiovisual (fls. 160). Assentada de audiência de continuação à fl. 176, oportunidade em que foi colhido o depoimento de uma testemunha da acusação e realizado o interrogatório da ré, tudo pelo sistema audiovisual (fls. 177/179). Alegações finais escritas apresentadas pelo Ministério Público às fls. 182/188, requerendo a condenação da acusada nos moldes da denúncia. Alegações finais escritas apresentadas pela defesa às fls. 189/192, pugnando pela absolvição da acusada e, subsidiariamente, a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. É RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação penal pública através da qual pretende o Ministério Público a condenação da acusada como incursa nas penas do art. 339 do Código Penal. Narra a denúncia que a ré deu ensejo à instauração de inquérito policial imputando à Luciano da Conceição a prática do crime de atentado violento ao pudor, sabendo de sua inocência. Finda a instrução processual, restou demonstrado que a acusada, através de falsas declarações, deu início a inquérito policial para apuração da prática de crime de atentado violento ao pudor imputado a Luciano da Conceição, que sabia não ter sido praticado, sendo inocente o suposto autor do delito. Com efeito, nenhuma das testemunhas ouvidas em juízo presenciou qualquer ofensa à honra sexual da acusada por parte da vítima Luciano. A testemunha Rosiel Cunha (fls. 116/117) disse ter presenciado os fatos e informou que foi a acusada quem iniciou a briga com a vítima, que em momento algum Luciano abusou sexualmente da acusada, que se encontrava bêbada e com os ânimos visivelmente alterados. A testemunha Solange Maria da Silva Pereira, irmã da acusada, confirmou que a acusada se encontrava com o ânimo alterado em razão da bebida, informando que não presenciou a briga entre sua irmã e Luciano, apenas a encontrando caída no chão após os fatos (fls. 124/125). A testemunha Carlos Eduardo Cascardo dos Santos disse ter presenciado o momento em que a acusada e o Luciano se atracaram no chão, não tendo visto qualquer assédio por parte de Luciano. Também informou que a acusada estava bêbada (fls. 160). Por fim, a testemunha Waldemit Guerra da Silva também confirmou a versão apresentada pela vítima, informando que a acusada estava visivelmente embriagada e foi quem começou a briga com Luciano, o derrubando no chão. Disse que Luciano se levantou e ao revidar as agressões também derrubou a acusada no chão (fls. 179). As provas colhidas são claras, firmes e contundentes quanto à ocorrência dos fatos narrados da denúncia, não tendo a defesa produzido provas para demonstrar a veracidade dos fatos alegados pela ré em seu interrogatório. A versão da acusada se encontra em absoluta dissonância de todo o apurado nos autos desde a fase policial até a colheita de provas em juízo. Por fim, tem-se que a acusada é imputável, ou seja, era capaz de entender o caráter ilícito de sua conduta e podia determinar-se de acordo com tal entendimento, não havendo qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade. A acusada é primária e possui bons antecedentes, conforme FAC acostada às fls. 94/96. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para condenar SUELI MARIA DA SILVA como incursa nas penas do artigo 339 do Código Penal. Passo a individualização da pena, em atenção ao disposto nos artigos 59 e 68 do Código Penal. Na primeira fase da fixação das penas, sendo observados os elementos previstos no art. 59 do CP, não verifico a presença de circunstância capaz de justificar a fixação da pena base acima do mínimo. A culpabilidade foi normal ao tipo. O acusado é primário e não possui maus antecedentes. Nada foi apurado sobre sua conduta social ou personalidade. As circunstâncias e as consequências do crime foram as normais do tipo. A vítima em nada contribuiu para o evento. Assim, fixo a pena base no mínimo legal em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Inexistem circunstâncias agravantes ou atenuantes. Também não há causas de aumento ou de diminuição de pena, razão pela qual fixo a pena final em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no valor legal unitário mínimo, ante a situação econômica do acusado.. O regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade será o ABERTO, na forma do disposto no art. 33, §2º, ´c´ do Código Penal. Presentes os requisitos previstos no art. 44 do Código Penal para a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito. O crime não foi cometido com violência, não há notícia nos autos de reincidência do apenado e sua culpabilidade antecedente, conduta social e personalidade estão dentro da normalidade. Na forma do art. 44, §2°, 1ª parte c/c art. 46, ambos do Código Penal, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade, durante o período de dois anos, equivalente ao da pena imposta, com carga horária de 8 (oito) horas semanais, em entidade a ser indicada pela Central de Penas e Medidas Alternativas, e prestação pecuniária no valor de R$500,00 (quinhentos reais), com destinação social a ser definida por ocasião da execução. Condeno a ré, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP, devendo eventual hipossuficiência ser aferida em sede de execução. Expeça-se carta de sentença à CPMA. Promova o cartório as anotações e comunicações de estilo, lançando-se o nome do réu no rol de culpados, após o trânsito em julgado. Dê-se ciência ao Ministério Público e à Defesa.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 24.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
